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Indicação n° 3784, de 2019


INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, para que apresente a Lei de Responsabilidade do Estado de São Paulo abaixo minutada.


“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº XXX de 2019


Institui a Lei de Responsabilidade Fiscal do Estado de São Paulo, estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado de São Paulo, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal, cria mecanismos prudenciais de controle com objetivo de preservar o equilíbrio financeiro das contas públicas e dá outras providências.


CAPÍTULO I


 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado de São Paulo, voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal com a adoção de mecanismos prudenciais de controle e manutenção do equilíbrio das contas públicas, com base no Capítulo II do Título VI, combinado com o disposto no artigo 24 e parágrafos, todos da Constituição Federal, da Constituição do Estado de São Paulo, em especial em seu Título V, Capítulos II e III e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.


§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente dos Poderes, órgãos e entidades do Estado de São Paulo, prevenindo-se riscos e corrigindo-se desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que se refere à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, planejamento de despesas correntes relativas à implementação de equipamentos públicos, seguridade social e outras, dívida consolidada e operações de crédito.


§ 2º Nas referências ao Estado de São Paulo estão compreendidos:


I – o Poder Executivo Estadual, o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o Poder Legislativo Estadual, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; e


II – a Administração Indireta, incluídas as Autarquias, Fundações Públicas, Fundações com personalidade jurídica de direito privado, instituídas e mantidas pelo Poder Público, Empresas Públicas e Sociedades de Economia, Mista.


§ 3º A boa governança fiscal exige o respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, responsabilidade fiscal e participação democrática.


Art. 2º Para os efeitos desta lei, entende-se como:


I - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;


II - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzida a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do artigo 201 da Constituição Federal;


III - receita corrente líquida não vinculada: a receita corrente líquida, deduzidas as receitas vinculadas a fundos ou finalidades específicas. 


CAPÍTULO II


Do Planejamento Orçamentário e da Execução Orçamentária


Art. 3º O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias.


§ 1º Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.


§ 2º O Poder Executivo poderá estabelecer o contingenciamento preventivo das suas despesas, visando à cobertura de riscos e desequilíbrios fiscais, originários de despesas extraordinárias ou da frustração na arrecadação de receitas.


Art. 4º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e por esta lei.


Art. 5º A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo 4º desta lei será feita por iniciativa de cada Poder, de forma proporcional à respectiva participação orçamentária, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.


§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.


§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas destinadas ao pagamento de pessoal e as relativas aos serviços e à amortização da dívida pública.


§ 3º Serão objeto de limitação de empenho as despesas para as quais é exigida aplicação mínima de recursos, desde que respeitados os índices constitucionais e legais fixados. 


Art. 6º É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no § 2º do artigo 1º desta lei, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.


§ 1º Considera-se contração de despesa qualquer ato que gere obrigação jurídica financeira ao Estado de São Paulo, consubstanciada ou não por empenho, tais como a assinatura de contratos, a realização de empenho e a emissão de ordem de serviço.


§ 2º Nas contratações cujo cronograma de execução das obrigações do contratado preveja a realização de parcelas do objeto em exercícios posteriores, serão consideradas para os fins do caput deste artigo apenas as despesas relativas às parcelas do objeto executadas no próprio exercício.


§ 3º A disponibilidade de caixa será apurada líquida de eventuais passivos de natureza financeira e por fonte de recursos, podendo eventual insuficiência em fonte vinculada ser compensada por excesso na fonte estadual livre de vinculações.


§ 4º Nas hipóteses do § 1º deste artigo:


I - a obrigação do titular de Poder ou órgão referido no § 2º do artigo 1º desta lei limitar-se-á a providenciar disponibilidade de caixa para o pagamento de todas as despesas efetivamente realizadas até o final do mandato;


II - as despesas vincendas fora do exercício serão executadas com recursos orçamentários relativos ao respectivo exercício.


Art. 7º O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa:


1 - até 15 de agosto do primeiro ano do mandato do Governador eleito, o projeto de lei dispondo sobre o plano plurianual;


2 - até 15 de agosto do primeiro ano do mandato do Governador eleito, o projeto de lei dispondo sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias;


3 - até 30 de abril, anualmente, excetuando-se o primeiro ano de mandato, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias; e


4 - até 30 de setembro, de cada ano, o projeto de lei da proposta orçamentária para o exercício subsequente.


capítulo III


Da Despesa Pública em Geral


Art. 8º Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atenda ao disposto neste Capítulo.


Art. 9º A criação, expansão ou aperfeiçoamento da atuação estatal por meio de novos programas, projetos ou ações que acarretem aumento da despesa serão acompanhados de:


I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, quando aplicável.


II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e está ajustado às normas de responsabilidade fiscal;


III - em se tratando de despesa com pessoal, comprovação de que o Poder ou órgão não excedeu, até o quadrimestre anterior, os limites de despesas com pessoal estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e nesta lei;


IV - estimativa do órgão proponente, nos limites da sua disponibilidade orçamentária, de todas as despesas de custeio essenciais ao seu funcionamento, acompanhada de relatório com a síntese de todos os empenhos relativos às despesas já contraídas com serviços contínuos e com bens e serviços necessários à manutenção das políticas públicas já vigentes sob sua responsabilidade e com execução prevista para o período de competência.


§ 1º Para os fins desta lei, considera-se:


I - adequada com a Lei Orçamentária Anual a despesa objeto de dotação específica e suficiente;


II - compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias a despesa que esteja em conformidade com diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições;


III - ajustada às normas de responsabilidade fiscal a despesa cujo pagamento não prejudique as disponibilidades orçamentárias necessárias ao atendimento de despesas anteriormente contratadas e das despesas com serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração Estadual.


§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput deste artigo será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.


§ 3º Fica ressalvada do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, entendida como aquela dispensável de procedimento licitatório, nos termos do artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e aquelas que vierem a ser assim definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 


§ 4º As disposições deste artigo constituem condição prévia para:


I – realização de procedimento licitatório, celebração de contrato administrativo e empenho de despesa referentes a obras, serviços e compras;


II – promoção de desapropriação extrajudicial ou ajuizamento de desapropriação judicial de bens imóveis;


III – assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta ou instrumentos congêneres junto a qualquer órgão federal, estadual ou estadual, especialmente Ministério Público e Tribunal de Contas, que possam resultar em ônus financeiros ao Estado de São Paulo.


Art. 10. Previamente à instauração de procedimentos licitatórios e à celebração de convênios ou contratos de empréstimos, projetos que versem sobre a implementação de equipamentos públicos destinados à prestação de serviços que possam gerar despesas com pessoal ou de custeio devem estar acompanhados de dados descritivos e analíticos acerca das características operacionais do equipamento a ser implementado, entre os quais, caso aplicáveis, e de forma não exaustiva, figurarão necessariamente os seguintes:


I - objetivos do projeto e compatibilidade com o Plano Plurianual;


II - quadro de desembolso para utilização dos recursos, incluindo:


a) cronograma do projeto;


b) custos de implantação e operação;


c) fontes de financiamento;


d) garantias de cumprimento das obrigações a serem assumidas;


III - demanda a ser suprida e estimativa de atendimento aos usuários;


IV - projeção de despesas com pessoal decorrentes da implantação do equipamento;


V - investimentos pré-operacionais;


VI - projeção de custos fixos operacionais, inclusive os executados por meio de contratos de parceria com entidades de fins não econômicos;


VII - projeção de custos com conservação e manutenção;


VIII - projeção do cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e nesta lei.


Parágrafo único. O Poder Executivo criará cadastro público eletrônico de obras públicas para o efetivo controle das obras planejadas e em execução, contendo, no mínimo, definição do escopo, cronograma atualizado, custo inicial, custo atualizado, custo total e georreferenciamento da obra. 


Art. 11. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixe para o Estado de São Paulo a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.


§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão ser instruídos com a estimativa e a comprovação de atendimento das condições previstas no artigo 9º desta lei, bem como com a demonstração da origem dos recursos para o seu custeio.


§ 2º Para efeito do atendimento do disposto no § 1º deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no artigo 4º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.


§ 3º Para efeito do disposto no § 2º deste artigo, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, ou redução de incentivos fiscais.


§ 4º A comprovação referida no § 2º deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias.


§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no seu § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.


§ 6º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.


§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.


§ 8º Caso a estimativa de recursos a que se refere o § 1º deste artigo seja frustrada, e o ato de criação da despesa de caráter continuado ainda não tenha se exaurido, seus efeitos futuros poderão ser suspensos pelo titular de Poder ou órgão referido no § 2º do artigo 1º desta lei, até que se demonstre o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, ou se indiquem medidas de compensação.


§ 9º Os demais atos que criem ou aumentem despesas deverão ser precedidos de avaliação prévia, na qual se conclua pelo não enquadramento da despesa na hipótese prevista no caput deste artigo.


§ 10º As despesas tratadas neste artigo serão corrigidas pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo.


capítulo IV


Das Despesas de Pessoal


Art. 12. Os projetos de lei relativos à alteração da legislação de pessoal e à criação de novos cargos e empregos públicos, bem como as propostas de abertura de concursos de ingresso ou de acesso, os expedientes que tratem de nomeação ou contratação de pessoal e outras demandas que impliquem acréscimo de despesa de pessoal somente serão submetidos à Chefia do Executivo depois de obedecidos, pela ordem, os seguintes procedimentos:


I - solicitação inicial do órgão interessado à Secretaria da Fazenda e Planejamento, instruída com:


a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente e a proposta de alteração, que deverá estar vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao funcionamento do órgão;


b) parecer de sua assessoria jurídica, evidenciando os aspectos da legalidade da despesa, em especial o cumprimento das condições previstas nesta lei;


c) estimativas dos impactos sobre a folha de pagamento, encargos sociais e benefícios, bem como declaração do titular do órgão de que o aumento de despesa decorrente da solicitação formulada é compatível com a dotação prevista para o órgão na Lei Orçamentária Anual e obedece ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, especialmente os seus arts. 16 e 17, e esta lei;


d) em caso de admissão de pessoal para reposição de quadros de servidores, relação discriminada dos servidores a serem substituídos, da qual conste o motivo do desligamento;


II - parecer fundamentado da Secretaria de Fazenda e Planejamento quanto ao mérito da solicitação, que levará em consideração, entre outros elementos:


a) a correção das estimativas apresentadas pela área solicitante;


b) a necessidade de reposição de vacâncias relativas às unidades solicitantes ou carreiras públicas interessadas;


c) quando possível, a comparação, do nível de remuneração praticado para funções equivalentes no mercado privado no âmbito do Estado de São Paulo e no setor público em geral;


III – parecer fundamentado da Secretaria da Fazenda e Planejamento quanto aos aspectos financeiros.


§ 1º Nos casos em que houver alterações na proposta original que impliquem modificação no impacto previsto, o processo deverá ser devolvido ao órgão interessado para que se pronuncie novamente quanto à adequação orçamentária e financeira.


§ 2º Para fins de comprovação da adequação do aumento de despesa à Lei Orçamentária Anual, o órgão interessado deverá demonstrar que a dotação orçamentária a ser onerada comporta o acréscimo de despesa proposto para o exercício, devendo o respectivo cálculo ter por base o valor atualizado e projetado até o final do exercício das despesas realizadas e a realizar.


§ 3º As estimativas de impacto orçamentário de que trata a alínea “c” do inciso I do caput deste artigo deverão conter os acréscimos de despesas para o exercício em que entrarem em vigor e para os 2 (dois) subsequentes, bem como as demais informações necessárias à demonstração da exatidão dos cálculos apresentados.


§ 4º As autarquias, fundações deverão, preliminarmente, submeter suas solicitações e seu Planejamento de Necessidades de Pessoal às respectivas Secretarias a que estejam vinculadas, cujos Titulares, após análise e avaliação conclusiva, promoverão seu encaminhamento à Secretaria da Fazenda e Planejamento.


Art. 13. Para os efeitos desta lei, entende-se como despesa total com pessoal o somatório dos gastos com servidores ativos, inativos e pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.


§ 1º Para fins de avaliação do atendimento do percentual estabelecido no artigo 14 desta lei, os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos custeados com recursos livres do Tesouro Estadual serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal" e deverão ser somados às despesas previstas no caput deste artigo e às despesas com pessoal indiretamente realizadas por meio de instrumentos de parceria entre a Administração Estadual e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação.


§ 2º Os valores das despesas de pessoal realizadas nas empresas estatais estaduais, ainda que independentes de recursos do Tesouro Estadual, integrarão, para fins desta lei, a despesa total com pessoal fixada no caput deste artigo.


§ 3º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com a dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de caixa. 


Art. 14. A despesa total com pessoal, conforme definida no artigo 13 desta lei, em cada período de apuração, não poderá exceder 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida do Estado de São Paulo.


Parágrafo único. O limite previsto no caput será aplicado à soma da despesa de pessoal, calculada na forma do artigo 13, dos Poderes, órgãos ou entidades referidos naquele artigo, sem a existência de limites específicos para cada Poder, órgão ou entidade, exceto os previstos na Lei Complementar nº 101, de 2000. 


Art. 15. O limite previsto no artigo 14 desta lei não excluirá os limites previstos nos artigos 18 a 23 da Lei Complementar nº 101, de 2000.


Art. 16. Para fins de apresentação do disposto no artigo 14 desta lei serão consideradas despesas dos Poderes ou órgãos referidos no § 2º do artigo 1º desta lei as despesas com pessoal pagas a inativos e pensionistas relativas a proventos de aposentadoria, pensões, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Estado de São Paulo a entidade de previdência, financiadas com recursos do Tesouro Estadual.


Art. 17. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não obedeça aos limites estabelecidos no artigo 14 desta lei e às regras estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 2000.


Parágrafo único. É também vedada a concessão de reajustes sobre vencimentos, gratificações, adicionais e subsídios de servidores públicos que seja total ou parcialmente implementada a partir dos 2 (dois) últimos quadrimestres do mandato do titular do Poder, mesmo que seja estabelecida de forma escalonada ou programada para exercícios subsequentes.


Art. 18. A verificação do cumprimento do limite de gastos com pessoal será realizada ao final de cada quadrimestre.


§ 1º Sem prejuízo do disposto no artigo 22, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101, de 2000, se a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido no artigo 14 desta lei, deverão ser reduzidas as despesas com:


I - cargos em comissão e funções gratificadas;


II - concessão de horas extraordinárias;


III - contratação de terceirização de mão de obra de que trata o § 1º do artigo 13 desta lei. 


§ 2º As medidas saneadoras previstas no § 1º deste artigo devem ser comprovadamente suficientes para que o Poder não exceda o percentual estabelecido no artigo 14 desta lei e os limites da Lei Complementar nº 101, de 2000.


§ 3º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da Administração Estadual Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:


I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;


II - se houver autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.


CAPÍTULO V


Do Impacto Fiscal das Iniciativas Legislativas 


Art. 19. Nenhum projeto de lei tramitará na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo sem prévia análise de impacto fiscal, devendo ser avaliado o custo fiscal de implementação das ações previstas no projeto de lei para o exercício de início de sua vigência e para os dois exercícios seguintes.


§ 1º Tratando-se de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, a análise de impacto fiscal deverá constar da mensagem de encaminhamento do projeto de lei endereçada à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.


§ 2º Na hipótese de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo ou de iniciativa popular, a análise de impacto fiscal será realizada por órgão integrante do Poder Legislativo, na forma do regimento interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.


CAPÍTULO VI


 DA Gestão das Receitas Públicas e DOS Benefícios Fiscais


Art. 20. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do Estado, a eficiência dos programas de benefícios e incentivos fiscais e a previsão e acompanhamento das receitas provenientes das transferências tributárias constitucionais.


Parágrafo único. No que se refere aos impostos, é vedada a realização de transferências voluntárias pelo Estado para ente que não observe o disposto no "caput" deste artigo.


Art. 21. No prazo previsto no artigo 3º desta lei, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal, da quantidade e valores de execuções ajuizadas para cobrança da Dívida Ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.


Art. 22. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra ou não renúncia de receita, deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, e atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a, pelo menos, uma das seguintes condições:


I - demonstração pelo proponente de que a renúncia, se houver, foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não afetará as metas de resultado primário e nominal, previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias;


II - a renúncia deverá estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no “caput” deste artigo, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, da ampliação da base de cálculo, da majoração ou criação de tributo ou contribuição ou da redução de outros incentivos fiscais, em valor equivalente, no mínimo, ao benefício a ser concedido.


§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.


§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o “caput” deste artigo decorrer da condição contida no seu inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.


§ 3º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.


Art. 23. A concessão de incentivos e benefícios fiscais no Estado observará às regras dispostas nesta lei, além das seguintes condições:


I - os incentivos fiscais só poderão ser concedidos por tempo determinado, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos;


II - realização prévia de estudos de viabilidade econômica e financeira relativos à criação e concessão de benefícios tributários, de acordo com as peculiaridades de cada situação;


III - submissão à sistemática de acompanhamento, controle e avaliação do benefício fiscal pelo prazo fixado para sua duração, obedecendo à aferição de indicadores de caráter econômico, tecnológico, ambiental ou espacial, além de identificação dos responsáveis pelo acompanhamento dos níveis de cumprimento das metas estabelecidas nos projetos em termos de volume de arrecadação de tributos, número de empregos gerados no mercado local, número de benefícios sociais aos empregados e à comunidade e quantidade de empresas complementares implantadas.


§ 1º O prazo de duração do benefício fiscal será de 5 (cinco) anos, caso a lei de criação não preveja outro.


§ 2º Somente poderão ser concedidos incentivos ou benefícios fiscais aquelas pessoas jurídicas que comprovem as seguintes características:


I - não possuir passivos ambientais;


II - não estar incluído no Cadastro de Empregadores do Ministério do Trabalho e Emprego por exploração do trabalho escravo.


III – não possuir débitos exigíveis inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo;


IV – não possuir por sócio pessoa que possua débitos exigíveis inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo ou que tenha a inscrição cadastral estadual como contribuinte cancelada ou suspensa;


V – não apresentar irregularidade ou inadimplência no parcelamento de débitos fiscais;


VI – não possuir débito exigível no Cadastro Informativo Estadual, criado pela Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 


§ 3º Os titulares de incentivos ou benefícios tributários que estejam enquadrados em alguma das situações descritas no § 2º deste artigo serão comunicados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento ou pela Procuradoria Geral do Estado, conforme o caso, para regularizarem sua situação no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após a publicação desta lei, sob pena de revogação do benefício.


§ 4º O interessado que tenha incentivo ou benefício fiscal cancelado nos termos dos §§ 2º e 3º deste artigo não poderá receber outros incentivos ou benefícios fiscais pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 


Art. 24. O contribuinte que, agindo com dolo ou má-fé, não aplicar ou aplicar indevidamente os valores recebidos a título de incentivo fiscal decorrente desta lei, deverá devolver os valores deduzidos indevidamente do respectivo imposto, atualizados monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 150% (cento e cinquenta por cento), além de outras cominações legais.


CAPÍTULO VIi


Das Empresas Estatais


Art. 28. As empresas estatais estaduais não concederão reajustes salariais ou benefícios acima dos conferidos ao quadro de pessoal da Administração Estadual Direta, em caráter geral, salvo em virtude de convenção coletiva ou de dissídio coletivo devidamente decidido na Justiça do Trabalho.


Art. 29. Os vencimentos dos Administradores, Conselheiros e membros de Comitês Estatutários das empresas estatais serão definidos em Assembleia Geral, que buscará harmonizar a situação remuneratória entre as empresas estaduais, levando em consideração a complexidade envolvida na administração de cada entidade.


CAPÍTULO VIII


DA Transparência 


Art. 31. A transparência da gestão fiscal no Estado obedecerá às regras estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e será promovida mediante:


I - incentivo à participação popular e ao controle social da gestão pública;


II - disponibilização nos sítios eletrônicos do Governo Estadual de informações sobre a execução orçamentária e financeira, contratos, despesas com pessoal e seus encargos e situação do endividamento público;


III - informações sobre os resultados dos programas de incentivos fiscais oferecidos pelo Estado;


IV - disponibilização de informações financeiras e patrimoniais sobre os fundos estaduais, mensalmente;


V – disponibilização de informações nos sítios eletrônicos do Governo Estadual acerca da evolução trimestral dos indicadores previstos no Plano Plurianual.


CAPÍTULO IX


Das Disposições Gerais Transitórias e Finais


Art. 32. É obrigatória a inclusão, no orçamento de cada um dos Poderes, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de requisições de pequeno valor ou precatórios expedidos em processos judiciais que tenham por objeto ação ou omissão estatal que lhes tenha sido respectivamente atribuída.


Art. 33. Fica autorizada, no âmbito da Administração Estadual, como instrumento de gerenciamento dos recursos financeiros do Tesouro Estadual, sob a coordenação da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a instituição de Sistema da Conta Única do Tesouro do Estado de São Paulo, em cumprimento ao princípio da unidade de tesouraria, previsto no artigo 56 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.


§ 1º O gerenciamento dos recursos financeiros a que se refere o “caput” deste artigo tem como objetivo:


I - manter a disponibilidade financeira do Tesouro Estadual em nível capaz de atender à programação financeira de desembolso, dentro dos parâmetros nela estabelecidos;


II - prover o Tesouro Estadual dos recursos necessários às liberações financeiras;


III - otimizar a administração dos recursos financeiros mediante a busca de melhores taxas de juros ou rendimentos.


§ 2º O Sistema da Conta Única do Tesouro do Estado de São Paulo será constituído por uma conta bancária única em instituição financeira oficial, bem como do respectivo arcabouço institucional de funcionamento, sendo permitida a existência de contas bancárias acessórias para movimentação transitória de recursos. 


§ 3º A Conta Única do Estado de São Paulo deverá acolher todos os recursos de caixa do Estado, independentemente das fontes de recursos, dos seus titulares ou beneficiários, das vinculações de gasto e dos agentes arrecadadores, respeitado o previsto no § 5º deste artigo.


§ 4º Estão compreendidos nos termos do § 3º deste artigo os recursos do Poder Executivo e de todos os seus órgãos ou fundos estaduais.


§ 5º Ficam excepcionados do disposto nos §§ 3º e 4º deste artigo os fundos de natureza previdenciários administrados São Paulo Previdência - SPPREV, os fundos compostos exclusivamente por recursos federais ou estaduais, os fundos decorrentes de vinculações constitucionais, os fundos e recursos integrados por verbas de natureza alimentar e os recursos provenientes de operações de crédito, convênios e contratos, em relação aos quais é exigida, por força de ato normativo, a apropriação em conta corrente bancária específica.


§ 6º O Sistema da Conta Única do Estado de São Paulo, na forma disciplinada pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, detalhará os recursos disponíveis em cada fonte ou espécie de vinculação por meio de contas escriturais.


§ 7º As disponibilidades de recursos da Conta Única do Estado de São Paulo, independentemente da fonte, serão aplicadas no mercado financeiro pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, respeitado o artigo 164, § 3º, da Constituição Federal, e as receitas decorrentes das aplicações financeiras constituirão Fonte de Recursos Ordinários do Tesouro do Estado.


Art. 34. O Sistema da Conta Única do Estado de São Paulo deverá ser implementado gradualmente e, até o final do exercício financeiro de 2022, alcançar a totalidade dos recursos descritos nos §§ 3º e 4º do artigo 33 desta lei.


Art. 35. Os fundos especiais criados por lei estadual anteriormente à vigência desta lei, cuja existência não seja expressamente confirmada por l


ei específica de iniciativa do Poder Executivo no prazo de 10 (dez) anos, poderão, a critério do Chefe do Poder Executivo, ser liquidados e extintos, sendo os seus recursos vertidos à Conta Única do Estado de São Paulo.


Art. 36. Os benefícios fiscais criados por lei estadual anteriormente à vigência desta lei, cuja existência não seja expressamente confirmada por lei específica de iniciativa do Poder Executivo no prazo de 10 (dez) anos, serão considerados extintos.


Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo será aplicado em consonância com o previsto no artigo 178 do Código Tributário Nacional, quando se tratar de benefício concedido por prazo certo e em função de determinadas condições.


Art. 37. A partir da entrada em vigor desta lei, fica proibida a negociação pelas entidades da Administração Estadual Indireta de novos acordos coletivos de trabalho que prevejam benefícios não existentes de forma geral para o pessoal da Administração Estadual Direta, exceto os expressamente previstos na legislação federal trabalhista como de concessão obrigatória pelo empregador. 


Art. 38. É vedada, a partir da publicação desta lei, a edição de lei que estabeleça reajuste automático de remuneração de pessoal da ativa, aposentados ou pensionistas, ou a obrigatoriedade de realização de concurso público e contratação automática de pessoal.


Art. 39. O titular das áreas ou divisões competentes pelo controle e execução orçamentária dos órgãos e entidades estaduais deverá, necessariamente, ser servidor efetivo, de nível superior, com formação compatível com as atividades do cargo.


Art. 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA


O Estado de São Paulo, por sua importância, tem que estar na vanguarda da responsabilidade fiscal.


A presente indicação visa que o Governo do Estado apresente o projeto de lei complementar que foca em cinco eixos principais. 


1) Aprimoramento de alguns conceitos tratados Lei de Responsabilidade Fiscal Federal (Lei Complementar nº 101/2000 – LRF); 


2) Restrição de limites que se mostraram pouco eficazes ao longo do tempo;


3) Tratamento de especificidades regionais que a LRF federal não trata (e nem deveria tratar);


4) Mecanismos de Transparência Fiscal Estadual; e


5) Adequação do trabalho legislativo à luz na Emenda Constitucional 95/2016.


A Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual (LRFESP) visa aprimorar esses pontos e vai muito além: ela visa responder anseios que têm levado a sociedade a buscar as ruas, anseios por transparência e qualidade no gasto público, anseios de responsabilidade e sustentabilidade fiscal e, principalmente, anseios de zelo com o dinheiro do pagador de impostos. Além disso, visa evitar a consequência conhecida do desequilíbrio fiscal e responder a legítima intolerância a novos impostos em um país em que a carga tributária não para de crescer para dar conta de um Estado cada vez maior e mais ineficiente.


A LRF federal foi um grande marco. Funcionou enquanto foi respeitada no que tange ao endividamento dos estados, e cobra hoje o custo do seu descumprimento, em diversos entes da Federação, ao ter gerado o incentivo perverso ao inundar esses mesmos estados com empréstimos. Mas há também questões conceituais na LRF federal que merecem revisão, pois não geraram os resultados esperados. 


A trajetória dos gastos de pessoal desde 2000 mostram isso. Tanto o conceito básico de Receita Corrente Líquida – com a incorporação de receitas como se receitas do tesouro fossem, quanto pelo não tratamento da questão do crescimento de gastos de forma intertemporal, precisam ser aprimorados.


Neste projeto de lei complementar, reduzimos os tetos de comprometimento da receita corrente líquida com despesas de pessoal, ciente que estamos que esta é hoje o maior foco de iliquidez de grande parte dos estados – e o maior foco de rigidez de despesas. O crescimento vegetativo da folha, o poder de pressão herdado do regime estatutário e a dificuldade de controle nos gastos com pessoal dos poderes autônomos são uma combinação que vêm trazendo dificuldades a todas as unidades federativas.


Na mesma esteira, pretendemos conceder ao Estado de São Paulo o status de pioneirismo no País no controle de gastos públicos, considerando que essa medida de austeridade fiscal é preventiva e não reativa, como na maior parte dos Estados e Municípios brasileiros. 


Medidas de austeridade que combatam gastos desnecessários, geram recursos disponíveis que poderão ser direcionados à prestação de serviços de boa qualidade, isto é, às atividades finalísticas do Estado de São Paulo, evitando, dessa forma, ter gastos focados apenas em um segmento, como folha de pessoal, por exemplo. 


Somos mais de 40 milhões de paulistas que trabalham para que os impostos sejam revertidos em favor de todos, e não apenas a alguns. E esse é um dos objetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual de São Paulo (LRFESP). 


A LRFESP prevê a implantação de regras mais eficientes para o equilíbrio dos gastos públicos. Para se chegar ao projeto atual, foram observados aspectos da realidade das finanças do Estado de São Paulo, com maior controle dos principais elementos da despesa, porém sem colidir com as normas da Lei Complementar 101 de 2000 (LRF).


O Projeto de Lei Complementar que ora encaminho a essa egrégia Casa Legislativa estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado de São Paulo, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e cria mecanismos prudenciais e preventivos de controle com objetivo de buscar a manutenção do equilíbrio financeiro das contas públicas.


A situação financeira do Estado do São Paulo hoje apresenta um déficit orçamentário (vide PL 578/19 – Proposta de LDO 2020) que não permite investimentos ou financiamento de políticas públicas. Diante de tal quadro, é imperiosa a adoção de medidas drásticas que consigam não só contornar a deficiência de caixa, como também ajustar em longo prazo as finanças do Estado, colocando-o em uma trajetória de desenvolvimento sustentável e de maiores investimentos.


Ademais, torna-se fundamental preservar o esforço a ser feito para minimizar o déficit orçamentário com objetivo de alcançar o equilíbrio financeiro, com a adoção de mecanismos prudenciais de controle da gestão fiscal nos exercícios subsequentes, o que extrapola discussões partidárias.


A proposição ora encaminhada introduz a restrição orçamentária e financeira como condição determinante para aplicação de práticas administrativas dos gestores públicos em todos os níveis de governo e Poderes do Estado de São Paulo. Também traz responsabilidades inerentes aos nobres Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ao incorporar elementos da Emenda Constitucional 95/2016 que introduziu a obrigatoriedade, já elencada na LRF, de exigir que cada proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita venha acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que chamo nesta proposta de lei de custo fiscal.


O presente projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, assim, propõe uma mudança institucional no trato dos recursos públicos, com objetivo de que, em uma perspectiva mais duradoura, o Estado recomponha a sua capacidade de investimento. A LRESP, além de necessária, é um avanço adicional sobre a LRF federal. São peças complementares que se somam ao grande passo dado pela Lei Complementar 101 de outubro de 2000. 


O Estado de São Paulo torna-se protagonista, ao trazer o debate da cidadania para as ações de governo e ao valorizar a transparência fiscal, propondo cortes de gastos e redução na máquina pública, buscando sempre a eficiência no uso dos recursos públicos, cuja finalidade precípua é a de garantir o equilíbrio fiscal de longo prazo, independentemente de quem nos governe. 


A LRFESP é um legado e um resgate. Ela é a prova de que continuamos e continuaremos avançando desde que haja responsabilidade fiscal e eficiência. 


Estas são, pois, as razões que justificam a presente proposição.

Sala das Sessões, em 29/10/2019.

a) Ricardo Mellão
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